
 

 

Rio de Janeiro, 26 de julho de 2023. 
 
B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão  
Ana Lúcia da Costa Pereira – Superintendência de Listagem e Supervisão de Emissores  
 
 
c.c.: CVM – Comissão de Valores Mobiliários  
Sr. Fernando Soares Vieira – Superintendência de Relações com Empresas (SEP) 
Sr. Francisco José Bastos Santos – Superintendência de Relações com o Mercado e 
Intermediários (SMI) 
 
 
 

Ref.: Ofício nº 926/2023–SLS 
Solicitação de documentos do processo de recuperação judicial 

 
 
Prezados Senhores,  
 
Fazemos referência ao Ofício nº 926/2023–SLS (“Ofício”), abaixo transcrito, por meio do qual a 
Americanas S.A. – em Recuperação Judicial (“Americanas” ou “Companhia”) foi instada a prestar 
os seguintes esclarecimentos. 

 
“20 de julho de 2023 
926/2023–SLS 
 
Americanas S.A. - em Recuperação Judicial 
At. Sr. Camille Loyo Faria 
Diretora de Relações com Investidores 
 
Ref.: Solicitação de documentos do processo de recuperação judicial 
 
Prezados(as) Senhores(as), 
 
Tendo em vista o Fato Relevante divulgado em 19/06/2023, no qual a Companhia 
informa sobre a publicação do edital contendo a relação de credores e a confirmação da 
entrega do plano de recuperação judicial apresentado em 20/03/2023, solicitamos 
enviar, pelo sistema Empresas.Net, até 26/07/2023, informações relativas ao 
andamento do processo, notadamente se houve objeção dos credores ao plano de 
recuperação, nos termos do Artigo 55 da Lei 11.101/2005.” (grifos no original) 

 
A esse respeito, a Companhia esclarece que, conforme é de conhecimento do mercado, já houve 
a apresentação do Plano de Recuperação Judicial (“PRJ”) do Grupo Americanas, bem como a 
publicação (i) da relação de credores apresentada pela Administração Judicial Conjunta (“AJ”), 
nos termos do art. 7º, § 2º da Lei 11.101/05 (“LRF”), que deu início ao prazo para apresentações 
de impugnações de crédito; e (ii) do Edital previsto no art. 53, parágrafo único, da LRF, que abriu 
prazo para apresentação de objeções ao PRJ. 
 
Com a abertura dos prazos mencionados acima, foram apresentadas, por diversos credores, 
tanto impugnações aos créditos apontados na relação de credores da AJ quanto objeções ao 
PRJ, hipóteses previstas, respectivamente, nos arts. 8º e 55, caput, da LRF. 
 



 

 

Sendo assim, a Companhia esclarece que, por força do disposto no art. 56 da LRF, será necessária 
a convocação de Assembleia Geral de Credores (“AGC”) para deliberar sobre o PRJ apresentado, 
tendo em vista a apresentação de objeções ao PRJ pelos credores. 
 
Por fim, importante destacar que, com relação às impugnações de crédito, elas são distribuídas 
como incidentes à Recuperação Judicial e tramitam de forma independente, de modo a não 
impactar o andamento do processo principal. Além disto, por força do art. 39, § 2º, da LRF, 
eventuais alterações quanto à existência, quantificação ou classificação dos créditos não 
invalidarão o resultado das deliberações em AGC.  
 
Assim, a Companhia informa que irá manter o mercado e o público em geral devidamente 
atualizados acerca de quaisquer informações relevantes relacionadas ao tema. 
 
Atenciosamente,  
 
Camille Loyo Faria 
Diretora Financeira e de Relações com Investidores 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

Rio de Janeiro, July 26, 2023 
 
B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão  
Ana Lúcia da Costa Pereira – Issuer Listing and Supervision Superintendence (Superintendência 
de Listagem e Supervisão de Emissores) 
 
c.c.: CVM – Comissão de Valores Mobiliários  
Mr. Fernando Soares Vieira – Corporate Relations Superintendence (Superintendência de 
Relações com Empresas - SEP) 
Mr. Francisco José Bastos Santos – Superintendence of Market and Intermediary Relations 
(Superintendência de Relações com o Mercado e Intermediários - SMI) 
 
 

Ref.: Letter nº 926/2023–SLS 
Request for documents from the judicial recovery process 

 
Dear Sirs,  
 
With reference to the Official Letter nº 926/2023–SLS (“Official Letter”), transcribed below, 
through which Americanas S.A. – em Recuperação Judicial (“Americanas” or “Company”) was 
asked to provide the following clarifications. 

 
“July 20, 2023 
926/2023–SLS 
 
Americanas S.A. - em Recuperação Judicial 
At. Mr. Camille Loyo Faria 
Investor Relations Officer 
 
Ref.: Request for documents from the judicial recovery process 
 
Dear Sirs, 
 
In view of the Material Fact disclosed on 06/19/2023, in which the Company informs 
about the publication of the notice containing the list of creditors and the confirmation 
of the judicial reorganization plan’s presented on 03/20/2023, we request to send, 
through the Empresas.Net system, until 07/26/2023, information regarding the 
development of the process, notably if there was any objection from creditors to the 
reorganization plan, pursuant to Article 55 of Law 11.101/2005." (emphasis in original) 

 
In this regard, the Company clarifies that, as widely known by the market, the Judicial 
Reorganization Plan ("JRP") of the Americanas Group has already been presented, as well as the 
publication of (i) the list of creditors presented by the Joint Judicial Administration ("JJA"), 
pursuant to art. 7, paragraph 2 of Law 11.101/05 ("LRF"), which initiated the deadline for filing 
credit objections; and (ii) the Notice provided for in article 53, sole paragraph, of the LRF, which 
opened the deadline for filing objections to the JRP. 
 
With the opening of the deadlines mentioned above, several creditors presented both 
objections to the credits indicated in the creditor’s list of the JJA and objections to the JRP, 
hypotheses provided for, respectively, in arts. 8 and 55, caput, of the LRF. 
 



 

 

Therefore, the Company clarifies that, pursuant to the provisions of article 56 of the LRF, it will 
be necessary to call a General Creditors Meeting ("GCM") to deliberate on the JRP presented, in 
view of the objections presented to the JRP by creditors. 
 
Finally, it is important to note that, with regard to credit challenges, they are distributed as 
incidents to the Judicial Reorganization and are processed independently, so as not to impact 
the progress of the main proceeding. In addition, pursuant to article 39, paragraph 2, of the LRF, 
any changes regarding the existence, quantification or classification of credits will not invalidate 
the result of the resolutions at the GCM. 

Thus, the Company informs that it will keep the market and the general public duly updated on 
any relevant information related to the subject. 

Yours sincerely, 
 
Camille Loyo Faria 
CFO and Investor Relations Officer 
 


